
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 185642 - CE (2023/0287607-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : PAULO LEE BORGES DE ALMEIDA
ADVOGADO : RODRIGO COLARES FREIRE - CE031398
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. 
AUSÊNCIA DE CONFISSÃO NO INQUÉRITO POLICIAL. NÃO 
IMPEDIMENTO. POSSIBILIDADE DE A CONFISSÃO SER 
REALIZADA PERANTE O MINISTÉRIO PÚBLICO. RESPEITO 
AOS PRINCÍPIOS DA NÃO AUTOINCRIMINAÇÃO E DA AMPLA 
DEFESA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. O acordo de não persecução penal consiste em um negócio jurídico 
pré-processual entre o Ministério Público e o investigado, juntamente 
com seu defensor, como alternativa à propositura de ação penal para 
certos tipos de crimes, principalmente no momento presente, em que se 
faz necessária a otimização dos recursos públicos.
2. Assim, não sendo caso de arquivamento e tendo o investigado 
confessado formal e circunstancialmente a prática de infração penal sem 
violência ou grave ameaça e com pena mínima inferior a 4 (quatro) 
anos, o Ministério Público poderá propor acordo de não persecução 
penal, desde que necessário e suficiente para reprovação e prevenção do 
crime (art. 28-A do CPP).
3. O direito à não autoincriminação, vocalizado pelo brocardo latino 
nemo tenetur se detegere, não pode ser interpretado em desfavor do 
réu, nos termos do que veicula a norma contida no inciso LXIII do art. 
5º da Constituição da República e no parágrafo único do art. 186 do 
Código de Processo Penal. Assim, a invocação do direito ao silêncio 
durante a persecução penal não pode impedir a incidência posterior do 
ANPP, caso a superveniência de sentença condenatória autorize 
objetiva e subjetivamente sua proposição. Lado outro, sequer a 
negativa de autoria é capaz de impedir a incidência do mencionado 
instituto despenalizador, não se podendo olvidar, como afirmado em 
doutrina, que o ANPP é medida de natureza negocial, cuja prerrogativa 
para o oferecimento é do Ministério Público, cabendo ao Judiciário a 
homologação ou não dos termos ali contidos. Nessa esteira, trata-se de 
contribuição de grande valia a combater a nefasta cultura do 
encarceramento, ainda prevalecente no Judiciário brasileiro em larga 
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escala, e conducente ao estado de coisas inconstitucional do sistema 
penitenciário brasileiro, reconhecido pelo Supremo Tribunal Federal 
no julgamento da MC na ADPF 347, Rel. Ministro Marco Aurelio, 
devendo ser estimulada como política pública, a fim de que as sanções 
sejam obtidas de modo alternativo ao cárcere. A formalização da 
confissão para fins do ANPP diferido deve se dar no momento da 
assinatura do acordo. O Código de Processo Penal, em seu art. 28-A, 
não determinou quando a confissão deve ser colhida, apenas que ela 
deve ser formal e circunstanciada. Isso pode ser providenciado pelo 
próprio órgão ministerial, se decidir propor o acordo, devendo o 
beneficiário, no momento de firmá-lo, se assim o quiser, confessar 
formal e circunstanciadamente, perante o Parquet, o cometimento do 
crime. (HC n. 837.239/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 26/9/2023, DJe de 3/10/2023.) No mesmo 
sentido: HC n. 657.165/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 18/8/2022.)
4. Agravo regimental a que nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 12 de março de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. 
AUSÊNCIA DE CONFISSÃO NO INQUÉRITO POLICIAL. NÃO 
IMPEDIMENTO. POSSIBILIDADE DE A CONFISSÃO SER 
REALIZADA PERANTE O MINISTÉRIO PÚBLICO. RESPEITO 
AOS PRINCÍPIOS DA NÃO AUTOINCRIMINAÇÃO E DA AMPLA 
DEFESA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. O acordo de não persecução penal consiste em um negócio jurídico 
pré-processual entre o Ministério Público e o investigado, juntamente 
com seu defensor, como alternativa à propositura de ação penal para 
certos tipos de crimes, principalmente no momento presente, em que se 
faz necessária a otimização dos recursos públicos.
2. Assim, não sendo caso de arquivamento e tendo o investigado 
confessado formal e circunstancialmente a prática de infração penal sem 
violência ou grave ameaça e com pena mínima inferior a 4 (quatro) 
anos, o Ministério Público poderá propor acordo de não persecução 
penal, desde que necessário e suficiente para reprovação e prevenção do 
crime (art. 28-A do CPP).
3. O direito à não autoincriminação, vocalizado pelo brocardo latino 
nemo tenetur se detegere, não pode ser interpretado em desfavor do 
réu, nos termos do que veicula a norma contida no inciso LXIII do art. 
5º da Constituição da República e no parágrafo único do art. 186 do 
Código de Processo Penal. Assim, a invocação do direito ao silêncio 
durante a persecução penal não pode impedir a incidência posterior do 
ANPP, caso a superveniência de sentença condenatória autorize 
objetiva e subjetivamente sua proposição. Lado outro, sequer a 
negativa de autoria é capaz de impedir a incidência do mencionado 
instituto despenalizador, não se podendo olvidar, como afirmado em 
doutrina, que o ANPP é medida de natureza negocial, cuja prerrogativa 
para o oferecimento é do Ministério Público, cabendo ao Judiciário a 
homologação ou não dos termos ali contidos. Nessa esteira, trata-se de 
contribuição de grande valia a combater a nefasta cultura do 
encarceramento, ainda prevalecente no Judiciário brasileiro em larga 
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escala, e conducente ao estado de coisas inconstitucional do sistema 
penitenciário brasileiro, reconhecido pelo Supremo Tribunal Federal 
no julgamento da MC na ADPF 347, Rel. Ministro Marco Aurelio, 
devendo ser estimulada como política pública, a fim de que as sanções 
sejam obtidas de modo alternativo ao cárcere. A formalização da 
confissão para fins do ANPP diferido deve se dar no momento da 
assinatura do acordo. O Código de Processo Penal, em seu art. 28-A, 
não determinou quando a confissão deve ser colhida, apenas que ela 
deve ser formal e circunstanciada. Isso pode ser providenciado pelo 
próprio órgão ministerial, se decidir propor o acordo, devendo o 
beneficiário, no momento de firmá-lo, se assim o quiser, confessar 
formal e circunstanciadamente, perante o Parquet, o cometimento do 
crime. (HC n. 837.239/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 26/9/2023, DJe de 3/10/2023.) No mesmo 
sentido: HC n. 657.165/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 18/8/2022.)
4. Agravo regimental a que nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal 

contra decisão de minha relatoria que deu provimento "ao recurso ordinário em habeas 

corpus para determinar que sejam os autos encaminhados ao Ministério Público, a fim de 

que se manifeste acerca da possibilidade, ou não, de se firmar o acordo de não persecução 

penal, não podendo invocar a ausência de confissão formal e circunstanciada, cujo termo 

deverá providenciar, em caso de propositura da ANPP (16ª Vara Criminal de 

Fortaleza/CE, autos n. 0038127-06.2016.806.0001)." (e-STJ fls. 482/487)

No recurso ordinário interposto neste Superior Tribunal de Justiça, sustentou a 

defesa que o fato de o acusado não ter confessado o delito no curso do inquérito policial 

não deve obstar a firmação de eventual acordo de não persecução penal.

Apontou, ainda, que os autos deveriam ter sido enviados ao órgão superior 

hierárquico do Ministério Público para exame dos requisitos do benefício legal.

Requereu, liminarmente, a suspensão da ação penal na origem, até o 

julgamento do presente recurso. No mérito, pleiteia o provimento do recurso para que 

sejam anulados todos os atos praticados após o indeferimento do ANPP, seja pela 

ausência de oferta seja pela ausência de envio dos autos ao órgão superior hierárquico do 

MP.

Dado provimento ao recurso ordinário, o Ministério Público Federal interpôs o 

presente agravo regimental, no qual alega o Parquet Federal que, uma vez recebida a 

denúncia e iniciada a ação penal, não mais se admite o acordo de não persecução penal e, 
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na espécie, a denúncia foi recebida no dia 5/7/2018, ratificada no dia 28/2/2019, sendo 

que a ação penal aguarda a realização de audiência de instrução marcada para o dia 

2/12/2024.

Sustenta que mesmo superado o óbice apontado inexiste confissão do paciente 
nos autos.

Requer, ao final, seja reconsiderada a decisão agravada ou que o feito seja 

levado a julgamento no colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

Primeiramente, observa-se que o indeferimento do acordo de não persecução 

penal pelo Juízo de origem deu-se unicamente em razão da ausência de confissão do 

acusado nos autos de inquérito. Desse modo, este Relator não pode apoiar o 

indeferimento da ordem, como quer o Parquet Federal, em 

fundamento diverso daquele adotado na origem para indeferir o benefício (recebimento 

da denúncia impediria o ANPP), sob pena de transmudar a natureza defensiva do remédio 

constitucional de habeas corpus.

Assim, o argumento de que o recebimento da denúncia impediria o acordo de 

não persecução penal não pode ser utilizado nesse momento, pois o controle de 

legalidade da decisao primitiva impõe que este Relator se concentre nos fundamentos do 

apontado ato coator.

Por outro lado, em que pese o esforço do combativo Ministério Público 

Federal, a decisão agravada deve ser confirmada por seus próprios fundamentos. Vejamos 

(e-STJ fl. 483/487):

 
Preliminarmente, observo que a Lei n. 13.964, de 24 de dezembro de 2019, 
inseriu o art. 28-A no Código de Processo Penal, que disciplina o instrumento 
de política criminal denominado Acordo de Não Persecução Penal, nos 
seguintes termos:

 
Art. 28-A. Não sendo caso de arquivamento e tendo o investigado 
confessado formal e circunstancialmente a prática de infração penal 
sem violência ou grave ameaça e com pena mínima inferior a 4 
(quatro) anos, o Ministério Público poderá propor acordo de não 
persecução penal, desde que necessário e suficiente para reprovação e 
prevenção do crime, mediante as seguintes condições ajustadas 
cumulativa e alternativamente: [...]
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Em síntese, consiste em um negócio jurídico pré-processual entre o Ministério 
Público e o investigado, juntamente com seu defensor, como alternativa à 
propositura de ação penal para certos tipos de crimes, principalmente no 
momento presente, em que se faz necessária a otimização dos recursos 
públicos.
Com efeito, o membro do Ministério Público, ao se deparar com os autos de 
um inquérito policial, a par de verificar a existência de indícios de autoria e 
materialidade, deverá ainda analisar o preenchimento dos requisitos 
autorizadores da celebração do Acordo de Não Persecução Penal (ANPP), os 
quais estão expressamente previstos no Código de Processo Penal: 1) 
confissão formal e circunstancial; 2) infração penal sem violência ou grave 
ameaça e com pena mínima inferior a 4 (quatro) anos; e 3) que a medida seja 
necessária e suficiente para reprovação e prevenção do crime.
Na espécie, observa-se que o acórdão recorrido divergiu de recentíssima 
jurisprudência desta Corte Superior no sentido de admitir a aplicação do 
ANPP, independentemente da confissão formal do investigado em sede 
inquisitorial, desde que haja enquadramento jurídico para delitos com pena 
mínima inferior a 4 anos de reclusão, como no caso dos autos (crime de furto 
qualificado).
Nesse sentido:
 

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
NULIDADE. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. 
AUSÊNCIA DE REMESSA DOS AUTOS AO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. INEXISTÊNCIA DE CONFISSÃO FORMAL E 
CIRCUNSTANCIADA NOS AUTOS. ÓBICE INEXISTENTE. 
POSSIBILIDADE DE A CONFISSÃO SER REGISTRADA 
PERANTE O PARQUET. RELEVÂNCIA E MULTIFORMA DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA 
NÃO AUTOINCRIMINAÇÃO E DA AMPLA DEFESA. ORDEM 
CONCEDIDA, DE OFÍCIO.
1. O acordo de não persecução penal, previsto no art. 28-A do CPP, 
tem lugar "Não sendo caso de arquivamento e tendo o investigado 
confessado formal e circunstancialmente a prática de infração penal 
sem violência ou grave ameaça e com pena mínima inferior a 4 
(quatro) anos, o Ministério Público poderá propor acordo de não 
persecução penal, desde que necessário e suficiente para reprovação e 
prevenção do crime".
2. A doutrina processual penal brasileira classifica o instituto como 
"negócio urídico de natureza extrajudicial, necessariamente 
homologado pelo juízo competente, celebrado entre o Ministério 
Público e o autor do fato delituoso - devidamente assistido por seu 
defensor -, que confessa formal e circunstanciadamente a prática do 
delito, sujeitando-se ao cumprimento de certas condições não privativas 
de liberdade, em troca do compromisso com o Parquet de promover o 
arquivamento do feito, caso a avença seja integralmente cumprida" 
(LIMA, Renato Brasileiro de. Manual de processo penal. 7ª edição. 
Salvador. Editora Juspodivm, 2019, p. 200).
3. A Quinta Turma do STJ, nos autos do AgRg no REsp 2.016.905/SP, 
Rel. Ministro Messod Azulay Neto, estabeleceu que, em casos de 
alteração do enquadramento jurídico ou desclassificação do delito, é 
possível aplicar o ANPP, desde que preenchidos os requisitos legais. 
Esse precedente reconheceu incidir, extensivamente, às hipóteses de 
ANPP, o Enunciado n. 337 da Súmula do STJ, que prevê ser cabível a 
suspensão condicional do processo na desclassificação do crime e 
procedência parcial da pretensão punitiva, devendo os autos do 
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processo retornarem à instância de origem para aplicação desses 
institutos.
4. Nos autos do REsp n. 1.972.098/SC, de minha relatoria, a Quinta 
Turma decidiu que "o réu fará jus à atenuante do art. 65, III, 'd', do CP 
quando houver admitido a autoria do crime perante a autoridade, 
independentemente de a confissão ser utilizada pelo juiz como um dos 
fundamentos da sentença condenatória, e mesmo que seja ela parcial, 
qualificada, extrajudicial ou retratada", o que sobrelevou e 
desburocratizou o reconhecimento e a importância da confissão para o 
deslinde do processo penal.
5. Dessume-se do acórdão do Tribunal de origem que o óbice ao 
encaminhamento dos autos ao Ministério Público para que se 
manifestasse sobre a proposição do ANPP seria a ausência de 
confissão formal e circunstanciada, haja vista o exercício, pela 
paciente, no curso da ação penal, do direito ao silêncio. Contudo, é de 
se destacar que, ao tempo da opção pela não autoincriminação, não 
estava no horizonte da paciente a possibilidade de entabulação do 
ANPP, uma vez que a denúncia não postulou o reconhecimento da 
minorante do tráfico de drogas, o que só se tornou possível com a 
prolação da sentença penal condenatória que aplicou em seu favor a 
causa de diminuição de pena prevista no §4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006.
6. O direito à não autoincriminação, vocalizado pelo brocardo latino 
nemo tenetur se detegere, não pode ser interpretado em desfavor do 
réu, nos termos do que veicula a norma contida no inciso LXIII do 
art. 5º da Constituição da República e no parágrafo único do art. 186 
do Código de Processo Penal. Assim, a invocação do direito ao 
silêncio durante a persecução penal não pode impedir a incidência 
posterior do ANPP, caso a superveniência de sentença condenatória 
autorize objetiva e subjetivamente sua proposição.
7. Lado outro, sequer a negativa de autoria é capaz de impedir a 
incidência do mencionado instituto despenalizador, não se podendo 
olvidar, como afirmado em doutrina, que o ANPP é medida de 
natureza negocial, cuja prerrogativa para o oferecimento é do 
Ministério Público, cabendo ao Judiciário a homologação ou não dos 
termos ali contidos. Nessa esteira, trata-se de contribuição de grande 
valia a combater a nefasta cultura do encarceramento, ainda 
prevalecente no Judiciário brasileiro em larga escala, e conducente ao 
estado de coisas inconstitucional do sistema penitenciário brasileiro, 
reconhecido pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da MC na 
ADPF 347, Rel. Ministro Marco Aurelio, devendo ser estimulada 
como política pública, a fim de que as sanções sejam obtidas de modo 
alternativo ao cárcere.
8. A formalização da confissão para fins do ANPP diferido deve se 
dar no momento da assinatura do acordo. O Código de Processo 
Penal, em seu art. 28-A, não determinou quando a confissão deve ser 
colhida, apenas que ela deve ser formal e circunstanciada. Isso pode 
ser providenciado pelo próprio órgão ministerial, se decidir propor o 
acordo, devendo o beneficiário, no momento de firmá-lo, se assim o 
quiser, confessar formal e circunstanciadamente, perante o Parquet, o 
cometimento do crime.
9. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício.(HC n. 
837.239/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 26/9/2023, DJe de 3/10/2023.)
 
 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ACORDO DE NÃO 
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PERSECUÇÃO PENAL. PODER-DEVER DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. AUSÊNCIA DE CONFISSÃO NO INQUÉRITO 
POLICIAL. NÃO IMPEDIMENTO. REMESSA DOS AUTOS À 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA. INTELIGÊNCIA DO ART. 
28-A, § 14, DO CPP. NECESSIDADE. ORDEM CONCEDIDA.
1. O acordo de não persecução penal, de modo semelhante ao que 
ocorre com a transação penal ou com a suspensão condicional do 
processo, introduziu, no sistema processual, mais uma forma de justiça 
penal negociada. Se, por um lado, não se trata de direito subjetivo do 
réu, por outro, também não é mera faculdade a ser exercida ao alvedrio 
do Parquet. O ANPP é um poder-dever do Ministério Público, negócio 
jurídico pré-processual entre o órgão (consoante sua 
discricionariedade regrada) e o averiguado, com o fim de evitar a 
judicialização criminal, e que culmina na assunção de obrigações por 
ajuste voluntário entre os envolvidos. Como poder-dever, portanto, 
observa o princípio da supremacia do interesse-público - consistente na 
criação de mais um instituto despenalizador em prol da otimização do 
sistema de justiça criminal - e não pode ser renunciado, tampouco 
deixar de ser exercido sem fundamentação idônea, pautada pelas 
balizas legais estabelecidas no art. 28-A do CPP.
2. A ausência de confissão, como requisito objetivo, ao menos em tese, 
pode ser aferida pelo Juiz de direito para negar a remessa dos autos à 
PGJ nos termos do art. 28, § 14, do CPP. Todavia, ao exigir a 
existência de confissão formal e circunstanciada do crime, o novel art. 
28-A do CPP não impõe que tal ato ocorra necessariamente no 
inquérito, sobretudo quando não consta que o acusado - o qual estava 
desacompanhado de defesa técnica e ficou em silêncio ao ser 
interrogado perante a autoridade policial - haja sido informado sobre a 
possibilidade de celebrar a avença com o Parquet caso admitisse a 
prática da conduta apurada.
3. Não há como simplesmente considerar ausente o requisito objetivo 
da confissão sem que, no mínimo, o investigado tenha ciência sobre a 
existência do novo instituto legal (ANPP) e possa, uma vez equilibrada 
a assimetria técnico-informacional, refletir sobre o custo-benefício da 
proposta, razão pela qual "o fato de o investigado não ter confessado 
na fase investigatória, obviamente, não quer significar o descabimento 
do acordo de não persecução" (CABRAL, Rodrigo Leite Ferreira. 
Manual do Acordo de Não Persecução Penal à luz da Lei 13.963/2019 
(Pacote Anticrime). Salvador:JusPodivm, 2020, p. 112).
4. É também nessa linha o Enunciado n. 13, aprovado durante a I 
Jornada de Direito Penal e Processo Penal do CJF/STJ: "A 
inexistência de confissão do investigado antes da formação da opinio 
delicti do Ministério Público não pode ser interpretada como 
desinteresse em entabular eventual acordo de não persecução penal".
5. A exigência de que a confissão ocorra no inquérito para que o 
Ministério Público ofereça o acordo de não persecução penal traz, 
ainda, alguns inconvenientes que evidenciam a impossibilidade de se 
obrigar que ela aconteça necessariamente naquele momento. Deveras, 
além de, na enorme maioria dos casos, o investigado ser ouvido pela 
autoridade policial sem a presença de defesa técnica e sem que tenha 
conhecimento sobre a existência do benefício legal, não há como ele 
saber, já naquela oportunidade, se o representante do Ministério 
Público efetivamente oferecerá a proposta de ANPP ao receber o 
inquérito relatado. Isso poderia levar a uma autoincriminação 
antecipada realizada apenas com base na esperança de ser agraciado 
com o acordo, o qual poderá não ser oferecido pela ausência, por 
exemplo, de requisitos subjetivos a serem avaliados pelo membro do 
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Parquet.
6. No caso, porque foi negada a remessa dos autos à Procuradoria-
Geral de Justiça (art. 28-A, § 14, do CPP) pela mera ausência de 
confissão do réu no inquérito, oportunidade em que ele estava 
desacompanhado de defesa técnica, ficou em silêncio e não tinha 
conhecimento sobre a possibilidade de eventualmente vir a receber a 
proposta de acordo, a concessão da ordem é medida que se impõe.
7. Ordem concedida, para anular a decisão que recusou a remessa dos 
autos à Procuradoria Geral de Justiça - bem como todos os atos 
processuais a ela posteriores - e determinar que os autos sejam 
remetidos à instância revisora do Ministério Público nos termos do art. 
28-A, § 14, do CPP e a tramitação do processo fique suspensa até a 
apreciação da matéria pela referida instituição.(HC n. 657.165/RJ, 
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
9/8/2022, DJe de 18/8/2022.)

 
Sendo assim, a ausência de confissão formal na fase inquisitorial não impede 
a concessão do benefício legal.
Ante o exposto,dou provimento ao recurso ordinário em habeas corpus para 
determinar que sejam os autos encaminhados ao Ministério Público, a fim de 
que se manifeste acerca da possibilidade, ou não, de se firmar o acordo de 
não persecução penal, não podendo invocar a ausência de confissão formal e 
circunstanciada, cujo termo deverá providenciar, em caso de propositura da 
ANPP (16ª Vara Criminal de Fortaleza/CE, autos n. 0038127-
06.2016.806.0001).
 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.

Documento eletrônico VDA40634116 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 14/03/2024 14:22:35
Código de Controle do Documento: c451e76f-d98f-423e-9105-82d46d5e4d66



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0287607-3 RHC 185.642 / C E
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00381270620168060001  003812706201680600011340972016  
06270726520238060000  082023001410868  1340972016  134972016  
381270620168060001  3812706201680600011340972016  
6270726520238060000  82023001410868

EM MESA JULGADO: 12/03/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO LEE BORGES DE ALMEIDA 
ADVOGADO : RODRIGO COLARES FREIRE  - CE031398 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : PAULO LEE BORGES DE ALMEIDA 
ADVOGADO : RODRIGO COLARES FREIRE  - CE031398 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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